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PARECER Nº 1133, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 3, DE 2023, À CONSTITUIÇÃO do estado

Por meio da Mensagem A-nº 088/2023, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa a Proposta de Emenda à Constituição nº 3/2023, que dá nova redação ao § 1º do artigo 167 da Constituição do Estado, na forma que especifica.
A proposta tramita nos termos do artigo 252 e seguintes, do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido quaisquer emendas na fase de pauta, sendo posteriormente distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos regimentais.
Como relator designado pelo Senhor Presidente desta ínclita Comissão, passamos a analisar a propositura, na forma estabelecida pelo artigo 31, § 1º, item ‘1’ do Regimento Interno.
I - DA PROPOSTA
A PEC objetiva alterar a redação dos itens ‘1’ e ‘2’ do § 1º do artigo 167 da Constituição do Estado, de modo a reproduzir o disposto nos incisos I e II, do parágrafo único do artigo 158, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 108/2020.
A EC nº 108/2020 alterou o supramencionado dispositivo da Carta Magna, modificando os critérios percentuais de distribuição aos municípios, da parcela que lhes cabe do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, determinando que, no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) da distribuição se dê na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, efetuadas nos respectivos territórios, e que até 35% (trinta e cinco por cento) seja de acordo com o que dispuser lei estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos.
A atual redação dos itens ‘1’ e ‘2’ do § 1º do artigo 167 da Constituição Estadual estabelece que os critérios são de três quartos (setenta e cinco por cento) na proporção do valor adicionado nas operações efetuadas nos respectivos territórios, e um quarto (vinte e cinco por cento) com base no que dispuser a lei estadual.
Conforme informações contidas na Exposição de Motivos que acompanha a proposta, a presente modificação possibilita o acréscimo percentual em critérios ambientais elencados pela Lei nº 3.201/1981, para rateio do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos Municípios, permitindo a destinação de parcela maior de receita a municípios ambientalmente responsáveis, com o fomento à restauração florestal e à conservação da biodiversidade paulista, indo ao encontro dos compromissos assumidos pelo Estado de São Paulo perante a sociedade no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo o Chefe do Poder Executivo um dos legitimados a propor emendas à Constituição do Estado, nos termos do que dispõe o artigo 22, inciso II da Carta Paulista.
Sobre o seu conteúdo, verifica-se que a proposta busca compatibilizar a redação dos itens ‘1’ e ‘2’ do § 1º do artigo 167 da Constituição do Estado, com as determinações contidas na Constituição Federal, no que se refere aos critérios de distribuição, aos municípios, da parcela que lhes cabe do produto da arrecadação do ICMS, reproduzindo fielmente o texto contido nos incisos I e II, do parágrafo único do artigo 158 da Carta Magna.
Assim, a proposta do Executivo não possui quaisquer óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica.
No mérito, entendemos que a proposta possui grande importância e inegável interesse público, pois permitirá uma revisão da Lei Estadual nº 3.201/1981, aprimorando-se os critérios ambientais na distribuição das receitas do ICMS aos municípios, inclusive cabe mencionar que já tramita, nesta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 948/2023, também de autoria do Senhor Governador, que se destina a propor tal revisão da referida lei estadual.
Por fim, cumpre mencionar que já tramitava nesta Casa de Leis a PEC nº 03/2022, de autoria do Nobre Deputado Maurici e outros, que já conta com parecer favorável desta r. comissão, e que possui conteúdo quase idêntico ao da proposta do Governo, que ora estamos analisando.
A única diferença reside na cláusula de vigência, sendo um detalhe importante constante da proposta encaminhada pelo Governo, prevendo-se no artigo 2º que a Emenda Constitucional produzirá efeitos a partir do ano-base de 2023 (valores apurados em 2024 e repassados em 2025).
Como é de conhecimento de todos os nobres pares, a regra acima não poderia ser inserida na PEC nº 03/2022 através de emenda parlamentar, pois em se tratando de propostas de emenda à Constituição, infelizmente, só é possível apresentar emendas na fase de pauta, nos termos do artigo 253, § 2º do Regimento Interno, sendo que nenhuma modificação foi apresentada.
Assim, reforçamos que é louvável e meritória a PEC nº 03/2022, de iniciativa desta Casa de Leis, e que apenas e tão somente por questões regimentais, foi necessária a apresentação de uma nova proposta, constante da PEC nº 03/2023 que ora estamos analisando.
II - DO VOTO
Por todo o exposto, analisando os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, bem assim o mérito da propositura, somos favoráveis à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 3/2023.
Carlos Cezar - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 19/9/2023.

Thiago Auricchio - Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 
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